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Termo de Referência 345/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

345/2024 102329-ESP-UNESP-FACUL. CIEN. AGRAR. TECN-C.
DRACENA

SIRLEI APARECIDA 
MAESTA

09/12/2024 16:37 (v 
3.2)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 139/2024 480/2024-FCAT

1. Definição do objeto

Aquisição de Ferramentas Manuais e Acessórios para Plantio para uso da unidade auxiliar da  Faculdade de
Ciências Agrárias e Tecnológicas da Unesp - Câmpus de Dracena, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento. .

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID. 

DE MED.

QUANT. 

TOTAL

VALOR 

UNIT.

VALOR 

TOTAL

01 ESCADA COM UMA PARTE FIXA E 

OUTRA EXTENSÍVEL, na qual a 

parte extensível é içada por meio de 

uma corda travando a catraca nos 

degraus vazados, regulando assim 

sua altura até o máximo permitido , 

especificações:

- Composição: alumínio, fibra de 

Vidro, borracha e polipropileno;  

- Carga máxima de trabalho – 120 kg;

- Altura aberta – entre 4,10 a 4,20 

metros;

- Altura fechada – entre 2,60 a 2,70 

metros;

- Número de degraus aberta - entre 13 

e 14 degraus;

- Número de degraus fechada - entre 

8 e 9 Degraus;

619440 Unidade 01 549,00 549,00
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- Tipo de degraus - D Vazada em 

alumínio antiderrapante;

- Composta por cinta de borrachão, 

catracas em alumínio, ponteiras, 

roldana, degrau quebra pé, sapatas 

de borracha, corda de entre 6 a 10 

mm, bandeirola sinalizadora e 

etiquetas para sua identificação;

- Não condutoras de eletricidade;

- Fabricadas conforme a norma  ABNT

/NBR 16308.

 
KIT PNEUMÁTICO PARA 
COMPRESSOR Especificações: - 
Bico de passar ar com ponta e botão 
de alumínio de rosca 1/4 – 1 unidade; 
- Bico duplo de encher pneu – 1 
unidade; - Pulverizador com ponta e 
botão de alumínio de rosca 1/4 – 1 
unidade; - Engate rápido 1/4 -fêmea 1
/4 NPT– 1 unidade; - Sendo que o 
bico de passar ar, pulverizador e bico 
de encher pneu terão que ser com 
pinos de engate rápido, facilitando a 
substituição dos mesmos na unidade 
de engate rápido. - Espigões 1/4 NPT 
x 3/8 – 2 unidades ou que se adapta a 
mangueira 3/8 e ao engate rápido de 1
/4 - Abraçadeiras 3/8 – 2 unidades; - 
Pinos engate 1/4 x 1/4 macho – 3 
unidades

466687 unidade 01 120,90 120,90

  CALIBRADOR TIPO DUPLO - 
Medidor de pressão de pneus com 
bocal duplo para aferir ou medir a 
pressão de pneus. - Indicado para 
verificar a pressão de pneus em geral, 
desde que a faixa de medição esteja 
dentro da capacidade do medidor. - 
Uso profissional. - Indicado apenas 
para bico grosso; - Marcador em 
libras e bar; - Capacidade de medição 
em lbf/pol²:150 lbf/pol² - Capacidade 
de medição em kgf/cm²:10,5 kgf/cm

482910 unidade 01 46,90 46,90

  CORRENTE PARA MOTO PODA 
STIHL KA 85R Características 
Especificações: - Corrente com 22 
dentes para sabre de 30 cm, canaleta 
de 1,1mm e passo 3/8" Picco Micro 
mini; - Corrente 61 PMM3 Picco 
Micro Mini.

344126 unidade 02 3,40 6,80

  CORRENTE PARA MOTO SERRA 
STIHL MS250 Especificações: - 
Corrente 40 cm - 3/8 1,3 mm; - 
Modelos de Maquinas: Motosserras: 
MS230/250; - Comprimento do sabre 

402073 unidade 02 4,00 8,00
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- 40cm - Corrente 3/8" Picco Micro - 
Número de elos por corrente – 55; - 
Número de dentes por corrente – 28 
ou 27 + 1 elo. - Espessura do elo - 1,3
mm

 1.5 Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme catálogo de referência.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

 

       

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada neste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

No ano de 2023 não foi feito o plano de contratação anual.

3. Descrição da solução

3.1 As ferramentas e acessórios serão utilizadas pela unidade auxiliar (Fazenda), da Faculdade de Ciências Agrárias e
Tecnológicas - Câmpus de Dracena haja vista a necessidade de manutenção geral do câmpus, bem como auxílio nas aulas
práticas dos cursos da universidade.

 

4. Requisitos da contratação

4.1 Sustentabilidade

 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos que se baseiam neste termo de Referência:

Quanto à sustentabilidade não há problemas relacionados ao seu uso.

4.2 Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5.1 Condições de Entrega

5.1.1 As entregas deverão ser feitas na Faculdade de Ciências Agrárias e Tecnológicas - Câmpus de Dracena, sito à Rodovia
Comte. João Ribeiro de Barros, KM 651, bairro: Rural, na cidade de Dracena/SP - CEP 17915-89.

5.1.2 As entregas devem ser feitas de segunda a sexta-feira das 8h00 às 18h00 horas.
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 5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)
5.8. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

5.2.2 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos materiais pelo próprio Contratado, visando substituição dos
mesmos caso encontre-se sem condições de consumo, de acordo com as normas técnicas específicas.

5.2.3 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças ou materiais, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

5.2.4 Os materiais que apresentarem má qualidade, vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídos
por outros novos, de primeiro uso e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos dos
materiais ofertados.

5.2.5 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem qualquer dos problemas
elencados no item 5.2.4 no prazo de até 15 dias úteis, contados a partir da data de retirada do bem/material das dependências da
Administração pelo Contratado ou por quem autorizado por ele.

5.2.6 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.2.7 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
substituição do bem/material ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos,
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos mesmos.

5.2.8 O custo referente ao transporte dos bens/materiais cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

5.2.9 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de
expirada a vigência contratual.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1 O serviço deverá ser entregue fielmente pela parte, conforme acordo de proposta.

6.2 Fiscalização

6.2.1 A entrega do serviço contratado deverá ser acompanhada e fiscalizada área requisitante que receberá  e atestará o serviço.

 6.3 Fiscalização Técnica

6.3.1 A área responsável acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.4 Fiscalização Administrativa

6.4.1 O Agente de contratação verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1 Recebimento
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7.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.1.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15  dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20   dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado. 

7.1.5 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 20 dias úteis.  

7.1.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.1.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.1.8 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.1.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2 Liquidação

7.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação deverá ocorrer conforme consta nos
procedimentos internos.

7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

         7.2.2.1 o prazo de validade;

         7.2.2.2 a data da emissão;

         7.2.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

         7.2.2.4 o período respectivo de execução do contrato;

          7.2.2.5 o valor a pagar; e

          7.2.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.2.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

        a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

     b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).
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7.2.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.2.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.2.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.2.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.3 Prazo de pagamento

7.3.1 O pagamento será efetuado em até 30 dias após a emissão da nota fiscal. 

7.4 Forma de pagamento.

7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

       7.4.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1 A aquisição será realizada por contratação DIRETA por DISPENSA DIRETA COM DISPUTA e considerando o
critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

8.2 Forma de fornecimento

8.2.1 O fornecimento do objeto será integral

8.3 Exigências de habilitação

8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4 Habilitação jurídica

8.4.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.4.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.4.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;
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8.4.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.4.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial daUnião e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.4.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.4.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.4.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

8.5 Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;[1]

8.5.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.5.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.5.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

8.5.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.6 Qualificação Econômico-Financeira

8.6.1 Não será solicitado balanço por se tratar de uma contratação de pequeno vulto, conforme previsto na LEI
14.133/21.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

9.1. Valor: R$ 731,60 (setecentos e trinta e um reais e sessenta centavos).

10. Adequação orçamentária

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da 
Faculdade de Ciências Agrárias e Tecnológicas – Câmpus de Dracena.

10.1.2 A dotação orçamentária da contratação será indicada no corpo da Nota de Empenho emitida, de acordo com a demanda do 
órgão.

11. Classificação do Sigilo

11.1 O objeto do presente processo não se enquadra conforme classificação prevista na Lei de Acesso a Informação N°12.527, de
18 de novembro de 2011 (ultrassecreta, secreta, reservada). Não haverá restrição de acesso à informação para o presente
processo. Toda e qualquer informação relacionada ao instrumento será sempre disponibilizada mediante procedimentos objetivos
e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

SIRLEI APARECIDA MAESTA
Diretora

 Assinou eletronicamente em 09/12/2024 às 16:37:44.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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